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Em breve reiniciarão os debates para a revisão da Constituição do Estado da Paraíba, é bastante oportuno chamar a atenção para certos perigos que podem afetar a qualidade de vida da população. Dentre eles, gostaríamos de chamar atenção para a problemática da construção de edifícios na orla marítima.


A Carta Magna estadual, muito sabiamente proíbe a construção de arranha-céus na praia e estabelece outras medidas disciplinadoras referentes ao gabarito das construções litorâneas. Todavia, o “Lobby” das construtoras e dos especuladores imobiliários, está exercendo enorme pressão no sentido de “afrouxar” a lei. A batalha contra esse grupo já é antiga e havia sido vencida pelos ambientalistas. Não obstante, parece que tudo vai recomeçar.

Gostaríamos de salientar que o posicionamento contrário ao citado grupo não é fruto de um mero “romantismo verde” ou de um “ecologismo barato”, dito “inimigo do progresso”. Esta posição baseia-se em fatos concretos. Na verdade, o que não queremos é esse tipo de “progresso”, que prejudica a natureza e a sociedade e beneficia apenas um grupo de capitalistas (a palavra capitalista, antigamente, parecia um palavrão cabeludo e hoje, parece ter perdido a força, mas podemos usá-la, novamente, naquele mau sentido...). Assim, pretendemos demonstrar, de modo bastante sintético, alguns prejuízos ambientais resultantes da construção, em larga escala, de edifícios altos nas praias. O impacto de maior expressão ocorreria no clima urbano.


Para caracterizar o clima urbano de João Pessoa, devemos partir da compartimentação topográfica de seu sítio urbano nos seguintes setores: planície litorânea, encostas e tabuleiro. Infelizmente, os dados meteorológicos disponíveis são muito escassos e foram obtidos na antiga estação meteorológicos do Ministério da Agricultura (no bairro de Miramar), ou referem-se ao posto da UFPB, refletindo mais diretamente as características das áreas de tabuleiro.


Portanto (pelo menos em nível de micro-clima), os seus dados não seriam totalmente adequados para o estudo do clima da faixa da planície litorânea, ou seja, da orla marítima. Não obstante, feitas essas ressalvas, podemos estabelecer algumas características específicas do clima da planície, com base em observações pessoais, depoimentos por analogia  com outros centros urbanos. Embora o clima seja um fenômeno dinâmico e abrangente, entendido como uma sucessão habitual de tipos de tempo, por razões de mais fácil entendimento, podemos decompor os seus elementos de acordo com as normas tradicionais na Meteorologia.


Assim, no que se refere às temperaturas, a regra é que a temperatura média da orla seja mais baixa que a dos tabuleiros. Isto ocorre tanto nas condições “naturais” (anteriores à urbanização), como na atual situação em que a urbanização mais densa do centro da cidade certamente provoca um aumento na temperatura. Trata-se do fenômeno conhecido como “ilha de calor da cidade”. É oportuno lembrar que, que antes da década de 70, era bastante comum, entre as classes abastardas, a casa da “cidade” e a da praia, o objetivo declarado era o de fugir do calor dos meses de verão... O atual processo de urbanização (e sobretudo de circulação), já não justifica mais essa atitude e muitas famílias burguesas reformaram suas rústicas casas de praias, de modo a adequá-las ao seu “status” de residência permanente (a casa de cidade torna-se, ás vezes, local de prestação de serviços). Contudo, o argumento do “clima” ainda continua a ser invocado, sobretudo no que se refere à ventilação. Quem pode, procura fugir do adensamento urbano.


A amplitude térmica da “cidade” deve ser maior que a da orla praiana (efeito “maritimidade” X “continentalidade” na condição do calor). Esta diferença de temperatura é mais sensível nos contrastes entre o dia e a noite (as noites amenas da praia...).


Outro elemento de fundamental importância é a precipitação pluviométrica. È sabido que chove um pouco mais na planície litorânea e nas encostas (das falésias) do que no tabuleiro. Embora não se possa explicar com exatidão (inclusive por falta de dados quantitativos), é provável que as falésias (“barreiras”), contribuam, um pouco (apesar de seu modesto desnível, de 30-40m), para as chuvas ditas “orográficas” (esta conjectura parece ser bastante frágil – mereceria um estudo mais completo). A umidade relativa também é ligeiramente mais elevada na orla.


O efeito do vento, principalmente na praia, é de grande importância. Predominam os ventos alíseos de sudeste, responsáveis pela grande totalidade da direção das chuvas e pela agradável ventilação que beneficia a orla (é conveniente lembrar que a brisa atenua o efeito desconfortável da umidade muito alta).


Feitas estas considerações, vejamos o que poderia ocorrer com o clima da faixa praiana na hipótese da construção de um grande número de edifícios de por avantajados, ou seja, uma “barreira de espigões”. O efeito que pareceria mais óbvio, à primeira vista, poderia ocorrer na ventilação. O simples obstáculo deste verdadeiro paredão vertical seria suficiente para reduzir os ventos ao nível de suficiente. (È provável que a ventilação na área da encosta e do tabuleiro não seria muito afetada em função do deslocamento vertical do fluxo do ar).


Nas atuais condições de urbanização pouca densa já se nota (nesse último decênio), por parte de muitos moradores de Manaíra, uma redução na brisa nos quarteirões mais distantes da praia. Escusado dizer o que ocorreria com o adensamento das construções, sobretudo, com a elevação de sua altura. Isto para não dizer do efeito da ventilação da chamada “temperatura sensível”, ou seja, atenuando o desconforto da elevada umidade relativa. No caso, a redução da ventilação teria um efeito bastante prejudicial no conforto térmico das edificações, o que poderia provocar um aumento na demanda de aparelhos de ar condicionado (apenas para entrar em um detalhe curioso: os condicionadores de ar provocam um estranho efeito no micro-clima: resfriam o interior dos imóveis e aquecem o exterior!).

A mudança mais grave que poderia ocorrer no clima, caso se concretizasse a hipótese mencionada, seria a formação de uma “ilha de calor”. Essa probabilidade, ainda que pareça um tanto alarmista, parece-nos plausível. A “ilha de calor”, ou seja, uma área mais quente que o seu entorno, é o resultado conhecido de uma urbanização densa. Trata-se aqui, da implantação de edifícios altos com perfis e materiais que contribuem para a elevação das temperaturas. As geometrias variadas dos prédios dificultam o fluxo natural do vento, armazenam e refletem calor. Os materiais empregados nas construções modernas (notadamente concreto e vidro), constituem superfícies difusoras de calor (a esse fato se acrescenta a pavimentação asfáltica). Como o ar se aquece pelo contato com as superfícies aquecidas, mais do que pela radiação direta, depreende-se que a elevação das temperaturas é um corolário da moderna urbanização guiada pela especulação imobiliária. A circulação de veículos autônomos (que se acentua a urbanização densa...), também constitui uma fonte de emissão de calor. Quanto à precipitação pluviométrica, geralmente a “ilha de calor”, apresenta um volume maior que a do seu entorno (fato cabalmente comprovado com séries históricas para São Paulo e outras metrópoles no exterior). No caso presente, as conseqüências do impacto pluvial seriam bastante agravadas. È sabido que, atualmente, ocorrem problemas sérios para o escoamento das águas, em virtude da insuficiência da rede de galerias pluviais e da rede de esgotos, agravadas pela topografia plana e pela natureza dos solos. Evidente que o fenômeno ficaria muito mais problemático, não só pelo simples aumento do volume das precipitações, como pela maior dificuldade de escoamento das águas, em função da grande impermeabilidade dos materiais utilizados nos revestimentos, coberturas e pavimentação. Fica ainda a dúvida (ou certeza?) a respeito da incapacidade da rede de saneamento básico ampliar-se para atender a um enorme aumento da demanda. Poderia ocorrer, ainda, um outro evento (por sinal, catastrófico) as chuvas aumentariam, em volume e intensidade, nas encostas? Enfim, aumentariam os trágicos desabamentos? Tal hipótese pode respaldar-se no fenômeno, registrado em outras “ilhas de calor”, de deslocar-se no sentido de barlavento, o que corresponderia, aproximadamente, ao vale do Jaguaribe (mais enchentes?) e barreiras.


Uma outra mudança deletéria ocorreria na “faixa nobre”, enfim, na faixa de praia propriamente dita, no trecho que via do Cabo Branco até Manaíra. Nessa área, via regra, as edificações ocupam “terrenos de marinha”. É muito provável que os edifícios altos, de frente para o mar, projetem suas sombras na praia, limitando o prazo do banho de sol ao período da manhã. Esse problema conhecido em Guarujá-SP (praia de Pitangueiras), por exemplo. Contudo, aqui pode até ser mais grave, em função de maior amplitude da maré (que é de quase duas vezes maior do que a do Sudeste). Assim, quando a maré cheia coincidisse com o período da tarde, talvez, talvez a sombra atingisse a água.

Através destas considerações gerais, que poderiam ser bastante ampliadas (abordando, inclusive, aspecto que ainda não temos conhecimento) e melhor fundamentadas, através de uma pesquisa de campo e de trabalhos de laboratórios (mensurações, análise, modelos simulados), pretendemos ter demonstrado as mudanças climáticas em virtude da construção de uma “barreira de espigões” na orla marítima.


Concluímos que tais mudanças seriam deletérias. A qualidade de vida ficaria pior. Da mesma forma, o lazer – vocação natural de praia – sofreria prejuízos.  
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